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Começa julgamento de recurso de siderúrgica contra multas impos-
tas pela PMV

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) começou a analisar, na tarde desta 
segunda-feira (8), o Agravo de Instrumento interposto por uma siderúrgica contra o Município de Vitória. 
Trata-se de um recurso contra a decisão de primeiro grau, por meio do qual o magistrado indeferiu o 
pedido de liminar pleiteada nos autos, para suspensão da tramitação de cinco autos de infração lavrados 
pela municipalidade (Mandado de Segurança n.º 0015498-12.2016.8.08.0024). Segundo os autos, as 
penalidades chegam a R$ 35 milhões.

O mandado de segurança foi impetrado contra ato praticado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente, 
pela Coordenadora de Fiscalização Ambiental, pelo Engenheiro Ambiental da Coordenação de Monito-
ramento Atmosférico, Hídrico e do Solo, e do Gerente de Controle Ambiental, todos funcionários da Pre-
feitura de Vitoria.

Além disso, a agravante sustenta que o município de Vitória não poderia intervir no caso, só se houvesse 
inércia do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA), o que não vem ao caso, já 
que possui licença válida para praticar suas operações, a qual foi expedida pelo IEMA.

Em seu voto, o desembargador substituto Marcos Assef Do Vale Depes, relator do processo, destacou 
que o julgamento deve se restringir apenas a análise dos requisitos necessários para obtenção da tutela 
provisória de urgência, ou seja, não se devem discutir temas ainda não enfrentados em primeira instância.

O magistrado demonstrou a competência comum entre os entes federativos para proteger o meio am-
biente e combater a poluição em qualquer de suas formas. “Tenho por válidos os atos de infração e 
constatação lavrados pela Prefeitura Municipal de Vitória, razão pela qual, não vislumbro, a princípio, a 
“fumaça do bom direito”, requisito indispensável à concessão da tutela de urgência pleiteada na ação 
originária e objeto da presente recurso”, afirmou o desembargador em seu voto.

Dessa forma, o relator negou provimento para manter a Decisão de primeiro grau. Em seguida, o de-
sembargador Manoel Alves Rabelo acompanhou o voto. Por fim, o desembargador Robson Luiz Albanez 
pediu vista dos autos para melhor análise. O julgamento será retomado após a análise do magistrado.
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Justiça acolhe pedido do Sindipol e obriga Estado a atualizar valores 
de correção

A juíza Heloisa Cariello, da 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual, Municipal, Registros Públicos, 
Meio Ambiente e Saúde de Vitória, determinou o Estado a fazer a atualização do valor contingen-
ciamento dos salários de mais de 2.300 policiais civis. A atualização tem de ser feita com correção 
monetária e juros de mora incidentes sobre os valores ilegalmente descontados e posteriormente 
pagos pelo Estado do Espirito Santo.

Segundo as informações do Blog do Elimar Côrtes, a decisão da magistrada, relativa aos autos 
número 0003678-55.2000.8.08.0024, foi assinada no dia 2 deste mês e determina o imediato pa-
gamento aos policiais que, há 17 anos, lutam na Justiça para ter de volta o que foi retirado pelo 
governo do Estado. O processo já transitou em julgado e o Estado perdeu em todas as instâncias.

A decisão atende a um pleito do Sindicato dos Servidores Policiais Civis do Estado do Espírito 
Santo (Sindipol/ES). Pelo cálculo realizado pela entidade, mais de R$ 18 milhões terão de ser de-
volvidos aos 2.300 policiais civis prejudicados pelo governo em 1999.

Os policia_civil-216784Os policiais vão começar receber juros e correções monetárias relativos 
à retenção de seus salários promovida pelo ex-governador José Ignácio Ferreira, entre janeiro a 
agosto de 1999, no primeiro ano de seu governo. O chamado contingenciamento foi a forma que 
José Ignácio encontrou para pagar em dia o funcionalismo público estadual. O antecessor dele, o 
petista Vitor Buaiz, já havia deixado de pagar os meses de outubro, novembro e dezembro de 1998, 
último ano de seu governo.

Em março de 2000, o Sindipol entrou com duas ações na Justiça: uma para pagamento integral dos 
salários (acabar com a retenção) e outra para cobrar do Estado os valores contingenciados, com 
juros e correções monetárias.

Tão logo se encerrou o decreto do contingenciamento, que atingiu todos os servidores públicos 
do Executivo Estadual, o governador José Ignácio pagou os valores retidos, mas “esqueceu” dos 
juros e das correções monetárias, uma exigência legal e prevista no Regime Jurídico Único dos 
Servidores.

O Sindipol manteve a ação na Justiça, que transitou na 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Púbica Es-
tadual de Vitória. Em sentença proferida no dia 23 de setembro de 2009, o juiz Rodrigo Cardoso 
Freitas julgou procedente o pleito do Sindipol, condenando o Estado do Espírito Santo “ao paga-
mento dos valores ilegalmente descontados dos vencimentos dos autores (policiais) correspond-
entes aos meses de outubro a dezembro de 1998, inclusive 13º salário, bem como da diferença de 
20% descontados no período de janeiro a agosto de 1999, caso alguma das parcelas não tenham 
sedo pagas à integralidade”.

Na mesma sentença, o juiz Rodrigo Cardoso Freitas condenou o Estado a fazer o pagamento com 
juros de mora e decidiu ainda que “haverá o acréscimo às referidas condenações de correção mon-
etária na forma da Lei nº 6.899/81, contada da época do respectivo vencimento.”

O Estado recorreu e, em 13 de dezembro de 2011, o Tribunal de Justiça publicou acórdão, em que 
prevaleceu o voto do relator da apelação, desembargador Ronaldo Gonçalves de Sousa, da 3ª 
Câmara Cível:
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IPAJM deve incluir cônjuge homoafetivo como dependente de servi-
dora

A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) confirmou sentença da 2ª Vara 
da Fazenda Pública Estadual, Municipal, Registros Públicos, Meio Ambiente e Saúde de Vitória, 
que determinou que o Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro (IPAJM) inclua 
como dependente de uma servidora pública a mulher com a qual ela é casada.

O IPAJM recorreu da sentença ao TJES, argumentando que a condição de beneficiária pressupõe a 
morte da titular, o que ainda não ocorreu, e que a súmula 340 do STJ estabelece que “a lei aplicável 
à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito da segurada”.

Em suas contrarrazões, a servidora afirma que convive maritalmente com sua mulher há aproxi-
madamente 10 anos, que esta é sua dependente na declaração de imposto de renda e que esses 
fatos nunca foram impugnados.

Para o relator do processo na 2ª Câmara Cível, Desembargador Substituto Delio José Rocha So-
brinho, a sentença de 1º grau deve ser mantida, pois a jurisprudência já pacificou o entendimento 
de que as uniões homoafetivas são entidades familiares e, ainda, “que a pretensão da autora de 
reconhecimento de convivente cônjuge homoafetivo para fins previdenciários é legítima e ampla-
mente acolhido por nossos Tribunais, seja se tratando de previdência pública ou de particular com-
plementar”, destacou o magistrado.
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Justiça acolhe pedido do Sindipol e obriga Estado a atualizar valores 
de correção

“Não há como agasalhar o que deseja o apelante (Estado do Espírito Santo) pelos fundamentos 
que passo a aduzir, que é parágrafo VI do Artigo 7º da Constituição Federa: são direitos dos trabal-
hadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: irredutibili-
dade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo”.

Depois que a sentença transitou em julgado – quando não cabem mais recursos –, os advogados 
Rodrigo Santos Nascimento e Gustavo Bragatto Dal Piaz, que são do Sindipol, entraram com uma 
ação de “Cumprimento de Sentença”, que é a execução para o pagamento que o Estado deve aos 
policiais e tramita na 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Púbica Estadual de Vitória.

O valor de ressarcimento varia de R$ 6 mil a 25 mil – é de acordo com cargos e salários dos polici-
ais na época do contingenciamento. A ação é em favor de associados do Sindipol e beneficia inves-
tigadores, delegados, agentes de Polícia, escrivães, peritos, médicos-legistas e demais servidores 
da instituição policial.

No entanto, o Estado deixou de cumprir o que determinava a sentença já transitada em julgado. Por 
isso, o Sindipol/ES entrou com novo pedido de “Cumprimento de sentença”, objetivando o recebi-
mento da obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública.

O Departamento Jurídico do Sindipol apresentou à Justiça documentos, como fichas financeiras, 
planilha e cálculos. Intimado, o Estado, em impugnação apresentada, alegou: a) a execução deve 
ser extinta, dada ausência de memorial de cálculo discriminado; b) o valor principal da presente 
execução já foi adimplido; c) indispensável a produção de prova pericial técnica; e por fim, d) a atu-
alização dos valores da execução deverão observar os critérios de correção monetária e juros de 
mora aplicáveis a Fazenda Pública. O Sindipol  combateu as teses do Estado.

Em sua decisão, a juíza Heloisa Cariello lembra da sentença favorável ao Sindipol proferida em 23 
de setembro de 2009 e mantida pelo Tribunal de Justiça. Feitas estas considerações preliminares, 
passa-se a análise da impugnação.
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VV deve indenizar em R$ 264 mil família de ciclista atropelado por 
viatura da guarda

A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) confirmou sentença de primeiro 
grau que condena o Município de Vila Velha a indenizar, a título de danos morais, em R$ 264 mil, 
os filhos de um aposentado que foi atropelado, enquanto trafegava de bicicleta pela Rodovia Darly 
Santos, por uma viatura da Guarda Municipal, vindo a óbito.

De acordo com os autos, um agente da guarda conduzia o veículo de forma imprudente, já que 
trafegava pelo acostamento, a fim de avançar o sinal de trânsito e com velocidade acima do per-
mitido. O relatório da perícia informou que o veículo colidiu com a bicicleta, projetando o pai dos 
autores da ação contra o para-brisa do carro. Com o choque, o ciclista morreu no local do acidente.

Além disso, uma testemunha informou que, no momento do acidente, o sinal estava fechado para 
os veículos e a vítima atravessava a via na faixa de pedestres, tendo visualizado o momento em 
que a viatura avançou o sinal, vindo a atingir a vítima.

Na apelação, o município de Vila Velha alegou conflito entre os depoimentos das testemunhas. 
Entretanto, os desembargadores do TJES entenderam que não houve mudança no que foi alegado 
pela testemunha e, portanto, inexiste motivo para desqualificar as declarações da mesma, já que 
narrou com detalhes toda a dinâmica do acidente.

Por fim, em relação aos valores, o relator do processo no TJES, desembargador José Paulo Calm-
on Nogueira da Gama, teve o mesmo entendimento do magistrado de primeiro grau, mantendo a 
condenação do munícipio de Vila Velha a pagar indenização de R$ 88 mil a cada um dos filhos da 
vítima.

“Consideradas as condições peculiares das partes envolvidas e a magnitude do evento, de modo 
que o montante seja suficiente para suavizar o infortúnio da vítima e representar sanção ao ofen-
sor, reputa-se adequado o montante arbitrado na instância a quo, em atenção aos vetores da ra-
zoabilidade e proporcionalidade aplicados segundo as peculiaridades do caso concreto”, concluiu 
o relator.

ESHOJE 10 de maio  de 2017

http://eshoje.com.br



NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

Justiça condena município de Vila Velha a pagar R$ 264 mil à família 
de aposentado atropelado

Vítima seguia de bicicleta pela Rodovia Darly Santos e foi atropelada pela guarda. Com o 
choque, o ciclista morreu no local do acidente.

A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) confirmou sentença de primeiro 
grau que condena o Município de Vila Velha a indenizar, por danos morais, em R$ 264 mil, os filhos 
de um aposentado que foi atropelado, enquanto seguia de bicicleta pela Rodovia Darly Santos, por 
uma viatura da Guarda Municipal, vindo a óbito.

De acordo com o processo, um agente da guarda dirigia de forma imprudente, já que trafegava pelo 
acostamento, para avançar o sinal de trânsito e com velocidade acima do permitido. O relatório da 
perícia informou que o veículo colidiu com a bicicleta, projetando o pai dos autores da ação contra 
o para-brisa do carro. Com o choque, o ciclista morreu no local do acidente.

Além disso, uma testemunha informou que, no momento do acidente, o sinal estava fechado para 
os veículos e a vítima atravessava a via na faixa de pedestres, tendo visto o momento em que o 
carro avançou o sinal, atingindo o ciclista.

Na apelação, o município de Vila Velha alegou conflito entre os depoimentos das testemunhas. En-
tretanto, os desembargadores do TJ-ES entenderam que não houve mudança no que foi alegado 
pela testemunha e, portanto, inexiste motivo para desqualificar as declarações dela, já que narrou 
com detalhes toda a dinâmica do acidente.

Por fim, em relação aos valores, o relator do processo no TJ-ES, desembargador José Paulo Calm-
on Nogueira da Gama, teve o mesmo entendimento do magistrado de primeiro grau, mantendo a 
condenação do município de Vila Velha a pagar indenização de R$ 88 mil a cada um dos filhos da 
vítima.

“Consideradas as condições peculiares das partes envolvidas e a magnitude do evento, de modo 
que o montante seja suficiente para suavizar o infortúnio da vítima e representar sanção ao ofen-
sor, reputa-se adequado o montante arbitrado na instância a quo, em atenção aos vetores da ra-
zoabilidade e proporcionalidade aplicados segundo as peculiaridades do caso concreto”, concluiu 
o relator.
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Moto roubada é recuperada por agentes da Secretaria de Justiça do 
ES

Os suspeitos se assustaram quando viram a viatura da Sejus e caíram na pista.

Agentes da Secretaria Estadual de Justiça (Sejus) recuperaram uma motocicleta roubada no bairro 
Queimados, na Serra, na Grande Vitória, no final da tarde desta segunda-feira (8).

Segundo um dos agentes, que não quis se identificar, eles estavam na viatura da secretaria trans-
portando detentos que tinham ido ao Fórum da Serra.

“Quando voltávamos para o presídio, dois homens que estavam em uma Honda amarela se assus-
taram quando viram a viatura”, contou.

Em seguida, os suspeitos se desequilibraram e caíram na pista. Os agentes tentaram abordá-los, 
mas eles fugiram por um matagal. Além da motocicleta roubada, os criminosos deixaram para trás 
uma arma de grosso calibre.

A vítima do roubo da moto estava próximo ao local e contou que o crime havia ocorrido poucos 
minutos antes.
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